
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922424 - MG (2024/0219387-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : VERONICA DE CASTRO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUDIMILA NUNES DRUMOND - MG213279
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 

PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A linha das Cortes Superiores sempre foi a de prestigiar a 

excepcionalidade da constrição ante tempus, principalmente aos presos 

primários, não violentos e que sejam "imprescindíveis aos cuidados 

especiais de pessoa[s] menor[es] de 6 (seis) anos de idade ou com 

deficiência" (art. 318, V, do CPP, grifei).

2. Ademais, a significativa modificação no Código de Processo Penal 

determinada pelas Leis n. 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância) e 

13.769/2018 garante a substituição da clausura provisória pela 

domiciliar, em favor de gestantes ou mães de crianças com até 12 anos 

de idade ou responsáveis por pessoas com deficiência (arts. 318, IV e V, 

318-A e 318-B, do CPP).

3. Na espécie, o Tribunal de origem apontou, de forma idônea, a 

presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, visto 

que salientou a gravidade concreta da conduta imputada, diante da 

apreensão de elevada quantidade de droga (9,5 kg de maconha).
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4. A despeito da necessidade de acautelamento da ordem pública – 

mormente à vista da gravidade concreta da conduta –, ficou evidenciada 

a imprescindibilidade da paciente para os cuidados com seus filhos 

menores de 12 anos. Além disso, o crime supostamente praticado pela ré 

não ocorreu mediante violência ou grave ameaça à pessoa, tampouco 

praticados contra sua prole.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 

PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A linha das Cortes Superiores sempre foi a de prestigiar a 

excepcionalidade da constrição ante tempus, principalmente aos presos 

primários, não violentos e que sejam "imprescindíveis aos cuidados 

especiais de pessoa[s] menor[es] de 6 (seis) anos de idade ou com 

deficiência" (art. 318, V, do CPP, grifei).

2. Ademais, a significativa modificação no Código de Processo Penal 

determinada pelas Leis n. 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância) e 

13.769/2018 garante a substituição da clausura provisória pela 

domiciliar, em favor de gestantes ou mães de crianças com até 12 anos 

de idade ou responsáveis por pessoas com deficiência (arts. 318, IV e V, 

318-A e 318-B, do CPP).

3. Na espécie, o Tribunal de origem apontou, de forma idônea, a 

presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, visto 

que salientou a gravidade concreta da conduta imputada, diante da 

apreensão de elevada quantidade de droga (9,5 kg de maconha).
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4. A despeito da necessidade de acautelamento da ordem pública – 

mormente à vista da gravidade concreta da conduta –, ficou evidenciada 

a imprescindibilidade da paciente para os cuidados com seus filhos 

menores de 12 anos. Além disso, o crime supostamente praticado pela ré 

não ocorreu mediante violência ou grave ameaça à pessoa, tampouco 

praticados contra sua prole.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

agrava de decisão em que concedi o habeas corpus para substituir a custódia 

preventiva da paciente por prisão domiciliar.

No regimental, o agravante sustenta ser "descabida a aplicação da prisão 

domiciliar em favor da agravada", uma vez que a acusada "estava transportando 

quase 10kg de maconha, o que revela a acentuada gravidade da sua conduta e uma 

possível relação/convivência temerária e nociva com suas três filhas" (ambos à fl. 

231).

Pugna, dessa forma, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão do feito ao órgão colegiado, para que seja denegado o habeas corpus.

 

VOTO

A despeito das ponderações do agravante, deve ser mantida a decisão 

combatida.

A linha das Cortes Superiores sempre foi a de prestigiar a 

excepcionalidade da constrição ante tempus, principalmente aos presos primários, 

não violentos e que sejam "imprescindíveis aos cuidados especiais de pessoa[s] 

menor[es] de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" (art. 318, V, do CPP, 

grifei).
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Ademais, a significativa modificação no Código de Processo Penal 

determinada pelas Leis n. 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância) e 

13.769/2018 garante a substituição da clausura provisória pela domiciliar, em favor 

de gestantes ou mães de crianças com até 12 anos de idade ou responsáveis por 

pessoas com deficiência (arts. 318, IV e V, 318-A e 318-B, do CPP).

Como destacado na decisão combatida, embora evidenciada a gravidade 

da conduta em tese perpetrada pela acusada – transporte de elevada quantidade de 

droga (9,5 kg de maconha) –, o delito supostamente perpetrado não ocorreu com 

violência ou grave ameaça, tampouco foi cometido contra suas filhas.

Correta, portanto, a aplicação do disposto no art. 318-A do CPP à 
hipótese.

A propósito, trata-se de "Cuidados com a mulher presa que se 

direcionam não só a ela, mas igualmente aos seus filhos, os quais sofrem 

injustamente as consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da 

Constituição [...]" (STF, HC Coletivo n. 143.641/SP, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, 2ª T., DJe 9/10/2018).

Outrossim, segundo a jurisprudência desta Casa, a imprescindibilidade 

dos cuidados maternos, sobretudo aos descendentes inseridos na primeira infância, 

é legalmente presumida.

Nesse sentido:

[...]
I - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça expressou o 
entendimento de que é possível a concessão de prisão domiciliar 
às mulheres com filhos menores de 12 anos condenadas 
definitivamente, ainda que tenha sido estabelecido o início de 
cumprimento de pena no regime fechado ou semiaberto, sem que 
tal posicionamento caracterize declaração de inconstitucionalidade 
ou negativa de vigência de qualquer dispositivo (RHC n. 
145.931/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 9/3/2022, DJe de 16/3/2022).
II - O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
imprescindibilidade da mãe para os cuidados dos seus filhos é 
legalmente presumida e, no caso, não foi demonstrada situação 
excepcionalíssima que possa afastar o direito da paciente à prisão 
domiciliar, de maneira que foi restabelecida a decisão do juízo da 
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execução penal que deferiu a prisão domiciliar à apenada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.304/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024, 
destaquei)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 922.424 / MG
Número Registro: 2024/0219387-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000242490126000 50052712020248130035

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUDIMILA NUNES DRUMOND
ADVOGADO : LUDIMILA NUNES DRUMOND - MG213279
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VERONICA DE CASTRO SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : VERONICA DE CASTRO SOARES (PRESO)
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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